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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO.

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS.

Variedades Linguísticas
A língua escrita e falada apresenta uma série de variações e 

transformações ao passar do tempo. Tais variações decorrem das 
diferenças entre as épocas, condições sociais, culturais e regionais 
dos falantes. Tomemos como exemplo a transformação ortográfica 
do vocábulo “farmácia” que antes era grafado com “ph”, assim, a 
palavra era escrita “pharmácia”.

Todas as variedades linguísticas são adequadas, desde que 
cumpram com eficiência o papel fundamental da língua, o de per-
mitir e estabelecer a comunicação entre as pessoas. Apesar disso, 
há uma entre as variedades que tem maior prestígio social, a norma 
culta ou norma padrão.

A norma culta é a variedade linguística ensinada nas escolas, 
contida na maior parte dos livros, registros escritos, nas mídias te-
levisivas, entre outros. Como variantes da norma padrão aparecem: 
a linguagem regional, a gíria, a linguagem específica de grupos ou 
profissões (policiais, jogadores de futebol, advogados, surfistas).

O ensino da língua culta na escola não tem a finalidade de 
condenar ou eliminar a língua que falamos em nossa família ou em 
nossa comunidade. Ao contrário, o domínio da língua culta, somado 
ao domínio de outras variedades linguísticas, torna-nos mais prepa-
rados para nos comunicarmos nos diferentes contextos lingísticos, 
já que a linguagem utilizada em reuniões de trabalho não deve ser 
a mesma utilizada em uma reunião de amigos no final de semana.

Portanto, saber usar bem uma língua equivale a saber empre-
gá-la de modo adequado às mais diferentes situações sociais de que 
participamos.

Variação social
A variação social está relacionada a fatores sociais como etnia, 

sexo, faixa etária, grau de escolaridade e grupo profissional. Os vá-
rios estudos que enfocam este tipo de relação língua/fatores sociais 
têm privilegiado a variação morfossintática ou a morfo-fonológica.

Fica claro que a variação social não compromete a compreen-
são entre indivíduos, uma vez que alguns momentos de incoerência 
são sanados pelo contexto em que a fala se forma.

Não é difícil perceber que a norma culta – por diversas razões 
de ordem política, econômica, social, cultural – é algo reservado 
a poucas pessoas no Brasil; talvez porque haja um distanciamento 
entre as normatizações gramaticais e a obediência dos falantes em 
seguir tais normas. Há uma indagação implícita neste fato: “ Existe 
alguma disfunção, alguma impossibilidade de uso da gramática nor-
mativa pela grande maioria dos falantes? ” Ou “Estamos apenas a 
observar a língua como um fator de identidade? ”

Sendo esse o caso, a língua como referencial humano traria 
inúmeras variações, porque decididamente não somos todos iguais 
e devido ao meio espacial ou social em que estejamos haverá uma 
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tendência da língua em se caracterizar por esses agentes, sendo 
assim, o indivíduo que protagoniza a fala poderá adequá-la a seu 
perfil ou ao grupo a que pertence.

Comunidades diferentes vivenciam experiências diferentes e 
isto se reflete nos respectivos sistemas linguísticos: léxico, morfo-
lógico e sintático. Um grupo acadêmico de uma universidade apre-
sentará uma variedade linguística bem diferente de um grupo de 
vendedores ambulantes do interior do Brasil. Cada qual usará o 
recurso linguístico que lhe foi concebido em seu processo de apren-
dizagem para efetuar a comunicação.

Do exposto, concluímos que a língua signo/privilegiado de 
identidade não é um instrumento neutro, um contingente meio de 
comunicação entre os homens, mas principalmente a expressão de 
sua diferença.

Tipos de variação linguística
As variações linguísticas ocorrem principalmente nos âmbitos 

geográficos, temporais e sociais.

Variações diatópicas
As variações diatópicas, também chamadas de variações regio-

nais ou geográficas, são variações que ocorrem de acordo com o 
local onde vivem os falantes, sofrendo sua influência. Este tipo de 
variação ocorre porque diferentes regiões têm diferentes culturas, 
com diferentes hábitos, modos e tradições, estabelecendo assim di-
ferentes estruturas linguísticas.

Exemplos de variações diatópicas
Diferentes palavras para os mesmos conceitos:
– aipim, mandioca, macaxeira;
– abóbora, jerimum, moranga;

Diferentes sotaques, dialetos e falares:
– dialeto caipira;
– dialeto gaúcho;

Reduções de palavras ou perdas de fonemas:
– véio (velho);
– muié (mulher);

Variações diacrônicas
As variações diacrônicas, também chamadas de variações his-

tóricas, são variações que ocorrem de acordo com as diferentes 
épocas vividas pelos falantes, sendo possível distinguir o português 
arcaico do português moderno, bem como diversas palavras que 
ficam em desuso.

Exemplos de variações diacrônicas

Palavras que caíram em desuso:
– vossemecê;
– botica;

Grafias que caíram em desuso:
– flôr;
– pharmácia;

Vocabulário e expressões típicas de uma determinada faixa 
etária:

– Ele é maior barbeiro.
– Vá catar coquinho.

Variações diastráticas
As variações diastráticas, também chamadas de variações so-

ciais, são variações que ocorrem de acordo com os hábitos e cultura 
de diferentes grupos sociais. Este tipo de variação ocorre porque di-
ferentes grupos sociais possuem diferentes conhecimentos, modos 
de atuação e sistemas de comunicação.

Exemplos de variações diastráticas

Gírias próprias de um grupo com interesse comum, como os 
skatistas:

– Prefiro freestyle.
– O gringo tem um carrinho irado.

Jargões próprios de um grupo profissional, como os policiais e 
militares:

– Ele deu sopa na crista.
– Vamos na rota dele.

Variações diafásicas
As variações diafásicas, também chamadas de variações situ-

acionais, são variações que ocorrem de acordo com o contexto ou 
situação em que decorre o processo comunicativo. Há momentos 
em que é utilizado um registro formal e outros em que é utilizado 
um registro informal.

Variação linguística e preconceito linguístico
O preconceito linguístico surge porque nem todas as variações 

linguísticas usufruem do mesmo prestígio. Algumas são conside-
radas superiores, mais corretas e cultas e outras são consideradas 
menos cultas ou mesmo incorretas.

Preconceito linguístico ocorre sempre que uma determinada 
variedade é referida com um tom pejorativo e depreciativo, estan-
do associada a situações de deboche ou até de violência, o que con-
tribui para a exclusão social de diversos indivíduos e grupos.

 FUNÇÕES DA LINGUAGEM. 

A linguagem é uma ferramenta fundamental para a comunica-
ção humana. Ela está presente em todas as esferas da sociedade 
e é utilizada de diferentes formas, de acordo com as condições de 
produção e recepção social. Nesse contexto, a norma ortográfica 
é uma das convenções mais importantes, pois é responsável por 
padronizar a escrita da língua portuguesa e garantir a sua compre-
ensão por diferentes públicos.

— Finalidade da linguagem
A linguagem é utilizada para diferentes finalidades, que variam 

de acordo com a situação comunicativa. Em um contexto formal, 
por exemplo, a linguagem é utilizada para transmitir informações 
objetivas e claras. Já em um contexto informal, a linguagem pode 
ser utilizada para estabelecer vínculos afetivos e emocionais entre 
os interlocutores.

— Função da linguagem
A função da linguagem está relacionada à intenção do falante 

ao utilizar a linguagem em determinado contexto. De acordo com 
Roman Jakobson, há seis funções da linguagem: emotiva, conativa, 
referencial, metalinguística, fática e poética.
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A função emotiva da linguagem é aquela em que o emissor expressa suas emoções e sentimentos. A função conativa da linguagem é 
aquela em que o emissor busca influenciar o receptor a fazer algo. A função referencial da linguagem é aquela em que o emissor transmite 
informações objetivas sobre o mundo. A função metalinguística da linguagem é aquela em que o emissor utiliza a linguagem para falar 
sobre a própria linguagem. A função fática da linguagem é aquela em que o emissor busca estabelecer e manter o contato com o receptor. 
E, por fim, a função poética da linguagem é aquela em que o emissor utiliza a linguagem de forma artística, valorizando a sonoridade, a 
beleza e a criatividade.

TIPOS E GÊNEROS DE TEXTO. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 
Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de argumen-
tos sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 
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CONHECIMENTOS GERAIS

PRINCIPAIS ASPECTOS GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, 
SOCIAIS E ECONÔMICOS DO BRASIL, ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO E DO MUNICÍPIO DE QUATIS

BRASIL

História do Brasil
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-

ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território 
que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugueses 
fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser men-
cionado porque muitas pessoas consideram que a história brasileira 
iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles 
se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:



CONHECIMENTOS GERAIS

40

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comércio 
exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspec-
tos decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria 
Europa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é 
indiferente à presença dos impérios ultramarinos. A superação his-
tórica da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o 
surgimento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês.

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio de 
Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A importância 
destes produtos se dá em torno do seu papel central nas estratégias de 
negociação para a transação de escravos nos sertões africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 

e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.
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Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-

ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a úl-
tima a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos inte-

resses do sistema mercantilista, baseado na circulação de mercado-
rias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a Metrópole 
controlava a colônia através do pacto colonial, da lei da comple-
mentaridade e da imposição de monopólios sobre as riquezas co-
loniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta avermelhada, 

que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas contra-
bandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Coroa por-
tuguesa, que autorizava sua exploração por particulares mediante 
pagamento de impostos. A exploração era muito simples: utilizava-
-se mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagando-a 
com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, espelhos, tecidos, 
etc. (escambo). Essa atividade predatória não contribuiu para fixar 
população na colônia, mas foi decisiva para a destruição da Mata 
Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlântico), 
Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida diante 
da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequação 
do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para ini-
ciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Portugal 
e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes holandeses, 
que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volume 
de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema de 
plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente indíge-
na e posteriormente africana), monocultura para exportação. Para 
dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta 
agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).
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ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE QUATIS

LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 15 DE SETEMBRO DE 2022.

“REVISA O ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
QUATIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Com fundamento na Lei Orgânica do Município, especialmente 
o previsto em seu Art. 29, a Câmara Municipal de Quatis, APROVA, 
e o Prefeito Municipal, SANCIONA a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Art. 1º Esta Lei revisa o Estatuto de Servidores do Município 
e regula as relações jurídicas dos Poderes do Município de Quatis 
com seu funcionalismo.

Art. 2º Para os efeitos desta lei são adotados os seguintes con-
ceitos:

I - Emprego público é o núcleo de encargos de trabalho perma-
nentes a serem preenchidos por agentes contratados para desem-
penhá-los sob-relação trabalhista;

II - Servidor público é toda pessoa física legalmente investida 
em cargo público, efetivo, para cargo de provimento em comissão 
ou, ainda, para contratos temporários, que presta serviço de forma 
não eventual mediante retribuição pecuniária;

III - Classe é o agrupamento de cargos da mesma natureza fun-
cional, mesmo nível de vencimento, mesma denominação e subs-
tancialmente idêntico quanto ao grau de dificuldade e responsabili-
dade para o seu exercício;

IV - Grupo de atividades é o conjunto de cargos com afinidades 
entre si quanto à natureza do trabalho ou ao grau de conhecimento 
necessário para desempenhá-lo;

V - Nível é o símbolo atribuído ao conjunto de classes equiva-
lentes quanto ao grau de dificuldade e responsabilidade para o seu 
exercício, visando determinar a sua faixa de vencimentos corres-
pondentes;

VI - Faixa de vencimentos é a escala de padrões de vencimentos 
atribuídos a um determinado nível;

VII - Padrão de vencimentos é a letra que identifica o vencimen-
to recebido pelo servidor dentro da faixa de vencimentos do nível 
que ocupa;

VIII - Interstício é o lapso de tempo estabelecido como o mí-
nimo necessário para que o servidor seja habilitado à progressão;

IX - Progressão funcional é a elevação do servidor de seu pa-
drão de vencimentos para o padrão imediatamente superior dentro 
da faixa de vencimentos da classe a que pertence, por antiguidade;

X - Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilida-
des previstas na estrutura organizacional que deve ser cometidas a 
um servidor, são criados por lei, com denominação própria e ven-
cimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter 
efetivo, em comissão ou contrato temporário quando cabível;

XI - Cargos de carreira são aqueles organizados em classes ou 
categorias escalonadas, em razão do nível de responsabilidade e 
atribuições definidas para os agentes que os representam.

XII - Cargo em comissão é a unidade indivisível de atribuições, 
previstas na estrutura organizacional do Município para execução 
de atribuição de direção, chefia ou assessoramento, podendo ser 
ocupadas por pessoas integrantes dos quadros da Administração 
Municipal ou não, mediante livre nomeação e exoneração.

XIII - Cargos efetivos são preenchidos por agentes aprovados 
em concurso público de provas ou provas e títulos, como forma de 
garantia de impessoalidade, para atribuição de atividades perma-
nentes do órgão, mediante vínculo estatutário.

XIV - Agente Público para efeitos desta lei é qualquer pessoa 
que exerce, em nome do Município, ainda que sem remuneração 
ou transitoriamente, por eleição, nomeação, designação, contrata-
ção ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo 
primeiro;

XV - Os Servidores Públicos podem ser temporários, na forma 
do art. 37, IX da Constituição Federal, estatutários, comissionados 
ou empregados;

XVI - Contratos temporários são cargos para atendimento à ne-
cessidade temporária de excepcional interesse público, por meio de 
processo seletivo nas condições e prazo definidos por Lei própria e 
provimentos regidos pelas condições de cargo em comissão.

XVII - Função Pública é o conjunto de atividades atribuídas a um 
cargo ou emprego público seja comissão, temporário ou de carreira.

XVIII - Funções Gratificadas (FG), de que trata o inciso V do art. 
37 da Constituição Federal, pressupõe dedicação integral e devem 
ser exercidas exclusivamente por servidores efetivos, que passam 
a perceber a remuneração do cargo de origem, acrescidas de um 
adicional a título de indenização pelas atividades exercidas.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO.

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3º São requisitos básicos para investidura em cargo públi-
co:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
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III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscreverem em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência.

Art. 4º A nomeação para cargo de carreira de provimento efeti-
vo depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, obedecidos à ordem de classificação e o prazo 
de sua validade.

Art. 5º Na realização de concurso público para admissão de 
pessoal no Município de Quatis, serão observadas as disposições 
Constitucionais vigentes, conforme o caso.

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente.

Art. 7º A investidura em cargo efetivo ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - readaptação;
IV - reversão
V - aproveitamento;
VI - reintegração;
VII - recondução.
Art. 9º O provimento e investidura em cargo em comissão ocor-

rerão com a nomeação e a posse devendo ser observados os princí-
pios da moralidade e impessoalidade.

Art. 10. É vedada, a partir da data de publicação desta Lei, a ad-
missão de pessoal para classes que integram os cargos em extinção, 
na forma da Lei Complementar.

Art. 11. Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o 
percentual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas em concur-
so público, conforme estabelecido em Lei específica.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a cargos 
para os quais a lei exija aptidão plena.

Art. 12. A deficiência física e a limitação sensorial não servirão 
de fundamento à concessão de aposentadoria, salvo se adquiridas 
posteriormente ao ingresso no serviço público, observando as dis-
posições legais e pertinentes.

Art. 13. O Município estimulará a criação e o desenvolvimento 
de programas de reabilitação ou readaptação profissional para os 
servidores portadores de deficiência física, limitação sensorial, por-
tador de doença ocupacional ou do trabalho ou vítima de acidente 
de trabalho.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 14. A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de provimento 

efetivo;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

em comissão vagos.

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
poderá ser nomeado para ter exercício, interinamente, em outro 
cargo em comissão, sem prejuízo das atribuições do que atualmen-
te ocupa hipótese em que deverá optar pela remuneração de um 
deles durante o período da interinidade.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 15. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em mais de uma etapa, conforme dispuserem 
a lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada 
a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de 
isenção nele expressamente previstas.

Art. 16. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, levando-
-se em conta os meios de comunicação existentes.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em Edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial do Município, no Portal de Transparência e em Jornal Diário de 
grande circulação.

§ 2º Não se abrirá novo concurso para determinado cargo en-
quanto houver candidato aprovado em concurso anterior para o 
mesmo cargo com prazo de validade não expirado.

§ 3º A convocação far-se-á mediante publicação oficial pelos 
meios Oficiais de comunicação e por correspondência pessoal, con-
forme previsto em Edital.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 17. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento, podendo se dar também mediante 
procuração específica.

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publi-
cação do ato de provimento em licença, o prazo será contado do 
término do impedimento.

§ 3º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 
nomeação.

§ 4º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 
bens e valores que constituem seu patrimônio, declaração quan-
to ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública, 
bem como declaração sobre parentesco com autoridades do Execu-
tivo e Legislativo.

§ 5º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

Art. 18. A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 19. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança.

§ 1º É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor empossado 
em cargo público entrar em exercício, contados da data da posse.
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§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 22.

§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício.

§ 4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com 
a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servidor 
estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hi-
pótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do impe-
dimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação.

Art. 20. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta-
rá ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

Art. 21. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promove o servidor.

Art. 22. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido redistribuído, requisitado, cedido ou posto em 
exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, trinta dias 
de prazo, contados da publicação do ato, para a retomada do efe-
tivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse prazo o 
tempo necessário para o deslocamento para a nova sede.

§ 1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afas-
tado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a 
partir do término do impedimento.

§ 2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput.

Art. 23. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeita-
da a duração máxima do trabalho semanal de 40 (quarenta) horas e 
observados o limite máximo de 8 (oito) horas diárias, respeitado o 
intervalo intrajornada, ressalvados os casos previstos em lei.

§ 1º Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 
(seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repou-
so ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e não 
poderá exceder de 2 (duas) horas.

§ 2º Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entre-
tanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a 
duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

§ 3º Os intervalos intrajornada não serão computados na dura-
ção do trabalho.

SEÇÃO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E DA ESTABILIDADE

Art. 24. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perío-
do de 3 (três) anos, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão 
objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os 
seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.

§ 1º 04 (quatro) meses antes de findar o período do estágio 
probatório, será submetida à homologação da autoridade compe-
tente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comis-
são constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser 
a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo 
da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I 
a V do caput deste artigo.

§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exone-
rado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, 
observado o disposto nos parágrafos do art. 27.

§ 3º Antes do encaminhamento à autoridade competente o 
servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos de 
provimento em comissão no órgão ou entidade de lotação, ficando 
suspenso o período de avaliação nesse caso.

§ 4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos no art. 87, in-
cisos I a V e no art. 103, incisos I a III, bem como afastamento para 
participar de curso de formação decorrente de aprovação em con-
curso para outro cargo na Administração Pública.

§ 5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos no parágrafo anterior, bem como na 
hipótese de participação em curso de formação, e será retomado a 
partir do término do impedimento.

§ 6º Na hipótese de suspensão que trata o parágrafo terceiro, 
caso as atribuições do cargo em comissão possuam correspondên-
cia com as atribuições do cargo efetivo a que o servidor foi nomea-
do, poderá ser mantido o cômputo do período para fins de estabili-
dade, mediante avaliação junto à CAAEP - Comissão Administrativa 
de Avaliação de Estágio Probatório.

Art. 25. O servidor habilitado em concurso público e empossa-
do em cargo de provimento efetivo aprovado em estágio probatório 
adquirirá estabilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos 
de efetivo exercício.

Art. 26. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar.

Art. 27. O servidor em estágio probatório está sujeito às pena-
lidades de advertência, suspensão e demissão.

§ 1º Na apuração de falta grave, punível com demissão de ser-
vidor público não estável (em estágio probatório), será instaurado 
processo administrativo com todos os fatos pela chefia imediata, 
endereçado ao Secretário Municipal de Administração, em confor-
midade com o procedimento administrativo disciplinar.

§ 2º As faltas puníveis com advertência ou suspensão prescin-
de de instauração de processo administrativo prévio, em nenhuma 
hipótese poderão ser aplicadas de forma acumulada, mediante 
anotação na ficha funcional e envio de cópia à CAAEP - Comissão 
Administrativa de Avaliação de Estágio Probatório.

SEÇÃO VI
DA READAPTAÇÃO

Art. 28. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em ins-
peção médica.

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será encaminhado para análise de aposentadoria.
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CONHECIMENTOS SOBRE PRINCÍPIOS BÁSICOS 
DE INFORMÁTICA, INCLUINDO HARDWARE, 

IMPRESSORAS, SCANNERS E MULTIFUNCIONAIS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tare-

fas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 
programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em lin-
guagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como Win-
dows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

HD (Hard Disk - Disco Rígido)1

O HD é o item responsável pelo armazenamento de dados per-
manentes (os dados armazenados no HD não são perdidos quando 
o computador é desligado, como é o caso da memória RAM). O HD 
é o local onde é instalado e mantido o sistema operacional, todos 
os outros programas que são instalados no computador e todos os 
arquivos que do usuário. 

1 Fonte: http://www.infoescola.com/informatica/disco-rigido/
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O armazenamento do HD é contado normalmente em GB (Gi-
gabytes), porem atualmente já existe discos rígidos com capacida-
de de TB (Tera Bytes - 1024 GB). Para se ter acesso aos dados do 
HD, é necessário um Sistema operacional.

Atualmente os sistemas operacionais conseguem utilizar o HD 
como uma extensão da memória, na chamada Gestão de memória 
Virtual. Porém esta função é utilizada somente quando a memória 
principal (memória RAM) está sobrecarregada.

Os HD’s Externos são uma grande evolução. Estes podem ser 
carregados em mochilas, pastas, no bolso ou mesmo na mão sem 
problema algum.

Os dados do HD são guardados em uma mídia magnética, pare-
cida com um DVD. Esta é muito sensível, se receber muitas batidas 
pode se deslocar e o HD perde a utilidade. Nestes casos é quase 
impossível recuperar dados do HD.

Obs: Um GB Equivale a 1024 MB(Mega Bytes), e cada TB equi-
vale a 1024GB.

O número 1024 parece estranho, porém as unidades de arma-
zenamento utilizam códigos binários para gravar as informações 
(portanto, sempre múltiplo de 2).

Geralmente é ligado à placa-mãe por meio de um cabo, que 
pode ser padrão IDE, SATA, SATA II ou SATA III.

HD Externo 

Os HDs externos são discos rígidos portáteis com alta capacida-
de de armazenamento, chegando facilmente à casa dos Terabytes.  
Eles, normalmente, funcionam a partir de qualquer entrada USB do 
computador. 

As grandes vantagens destes dispositivos são: 
Alta capacidade de armazenamento; 
Facilidade de instalação; 
Mobilidade, ou seja, pode-se levá-lo para qualquer lugar sem 

necessidade de abrir o computador. 

SSD2

O SSD (solid-state drive) é uma nova tecnologia de armazena-
mento considerada a evolução do disco rígido (HD). Ele não possui 
partes móveis e é construído em torno de um circuito integrado 
semicondutor, o qual é responsável pelo armazenamento, diferen-
temente dos sistemas magnéticos (como os HDs).

Mas o que isso representa na prática? Muita evolução em re-
lação aos discos rígidos. Por exemplo, a eliminação das partes me-
cânicas reduz as vibrações e tornam os SSDs completamente silen-
ciosos.

Outra vantagem é o tempo de acesso reduzido à memória flash 
presente nos SSDs em relação aos meios magnéticos e ópticos. O 
SSD também é mais resistente que os HDs comuns devido à ausên-
cia de partes mecânicas – um fator muito importante quando se 
trata de computadores portáteis.

O SSD ainda tem o peso menor em relação aos discos rígidos, 
mesmo os mais portáteis; possui um consumo reduzido de energia; 
consegue trabalhar em ambientes mais quentes do que os HDs (cer-
ca de 70°C); e, por fim, realiza leituras e gravações de forma mais 
rápida, com dispositivos apresentando 250 MB/s na gravação e 700 
MB/s na leitura.

Mas nem tudo são flores para o SSD. Os pequenos velozes ain-
da custam muito caro, com valores muito superiores que o dos HDs. 
A capacidade de armazenamento também é uma desvantagem, 
pois é menor em relação aos discos rígidos. De qualquer forma, 
eles são vistos como a tecnologia do futuro, pois esses dois fatores 
negativos podem ser suprimidos com o tempo.

Obviamente, é apenas uma questão de tempo para que as em-
presas que estão investindo na tecnologia consigam baratear seus 
custos e reduzir os preços. Diversas companhias como IBM, Toshiba 
e OCZ trabalham para aprimorar a produção dos SSDs, e fica cada 
vez mais evidente que os HDs comuns estão com seus dias conta-
dos. 

 
CD, CD-R e CD-RW 
O Compact Disc (CD) foi criado no começo da década de 80 e 

é hoje um dos meios mais populares de armazenar dados digital-
mente.  

Sua composição é geralmente formada por quatro camadas:  
- Uma camada de policarbonato (espécie de plástico), onde fi-

cam armazenados os dados. 
- Uma camada refletiva metálica, com a finalidade de refletir 

o laser. 
- Uma camada de acrílico, para proteger os dados.  
- Uma camada superficial, onde são impressos os rótulos.

2 Fonte: https://www.tecmundo.com.br/memoria/202-o-que-e-ssd-.
htm
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Na camada de gravação existe uma grande espiral que tem um 
relevo de partes planas e partes baixas que representam os bits.  
Um feixe de laser “lê” o relevo e converte a informação. Temos 
hoje, no mercado, três tipos principais de CDs: 

1.  CD Comercial: que já vem gravado com música ou dados. 
2.  CD-R: que vem vazio e pode ser gravado uma única vez. 
3.  CD-RW: que pode ter seus dados apagados e regravados.
 
Atualmente, a capacidade dos CDs é armazenar cerca de 700 

MB ou 80 minutos de música. 
 
DVD, DVD-R e DVD-RW 
O Digital Vídeo Disc ou Digital Versatille Disc (DVD) é hoje o 

formato mais comum para armazenamento de vídeo digital.  Foi in-
ventado no final dos anos 90, mas só se popularizou depois do ano 
2000.  Assim como o CD, é composto por quatro camadas, com a 
diferença de que o feixe de laser que lê e grava as informações é 
menor, possibilitando uma espiral maior no disco, o que proporcio-
na maior capacidade de armazenamento.  

Também possui as versões DVD-R e DVD-RW, sendo R de grava-
ção única e RW que possibilita a regravação de dados.  A capacidade 
dos DVDs é de 120 minutos de vídeo ou 4,7 GB de dados, existindo 
ainda um tipo de DVD chamado Dual Layer, que contém duas ca-
madas de gravação, cuja capacidade de armazenamento chega a 
8,5 GB.

Blu-Ray
O Blu-Ray é o sucessor do DVD. Sua capacidade varia entre 25 e 

50 GB.  O de maior capacidade contém duas camadas de gravação. 
Seu processo de fabricação segue os padrões do CD e DVD co-

muns, com a diferença de que o feixe de laser usado para leitura é 
ainda menor que o do DVD, o que possibilita armazenagem maior 
de dados no disco. 

 O nome do disco refere-se à cor do feixe de luz do leitor ótico 
que, na verdade, para o olho humano, apresenta uma cor violeta 
azulada.  O “e” da palavra blue (azul) foi retirado do nome por fins 
jurídicos, já que muitos países não permitem que se registre co-
mercialmente uma palavra comum.  O Blu-Ray foi introduzido no 
mercado no ano de 2006.

Pen Drive 

É um dispositivo de armazenamento de dados em memória 
flash e conecta-se ao computador por uma porta USB.  Ele 
combina diversas tecnologias antigas com baixo custo, baixo 
consumo de energia e tamanho reduzido, graças aos avanços nos 
microprocessadores.  Funciona, basicamente, como um HD externo 
e quando conectado ao computador pode ser visualizado como um 
drive. O pen drive também é conhecido como thumbdrive (por ter o 
tamanho aproximado de um dedo polegar - thumb), flashdrive (por 
usar uma memória flash) ou, ainda, disco removível.  

 Ele tem a mesma função dos antigos disquetes e dos CDs, ou 
seja, armazenar dados para serem transportados, porém, com uma 
capacidade maior, chegando a 256 GB.

Cartão de Memória

Assim como o pen drive, o cartão de memória é um tipo de 
dispositivo de armazenamento de dados com memória flash, muito 
encontrado em máquinas fotográficas digitais e aparelhos celulares 
smartphones.  

 Nas máquinas digitais registra as imagens capturadas e nos te-
lefones é utilizado para armazenar vídeos, fotos, ringtones, endere-
ços, números de telefone etc.  

O cartão de memória funciona, basicamente, como o pen dri-
ve, mas, ao contrário dele, nem sempre fica aparente no dispositivo 
e é bem mais compacto.  

Os formatos mais conhecidos são: 
- Memory Stick Duo.
- SD (Secure Digital Card). 
- Mini SD.
- Micro SD.

Unidade de Disquete
As unidades de disquete armazenam informações em discos, 

também chamados discos flexíveis ou disquetes. Comparado a 
CDs e DVDs, os disquetes podem armazenar apenas uma pequena 
quantidade de dados. Eles também recuperam informações de for-
ma mais lenta e são mais vulneráveis a danos. Por esses motivos, 
as unidades de disquete são cada vez menos usadas, embora ainda 
sejam incluídas em alguns computadores.

Disquete.

Por que estes discos são chamados de “disquetes”? Apesar de a 
parte externa ser composta de plástico rígido, isso é apenas a capa. 
O interior do disco é feito de um material de vinil fino e flexível.
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APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS

1Por teorias de aprendizagem podemos observar três modali-
dades gerais: cognitiva, afetiva e psicomotora.

A primeira, cognitiva, pode ser entendida como aquela resul-
tante do armazenamento organizado na mente do ser que aprende. 
A segunda, afetiva, resulta de experiências e sinais internos, tais 
como, prazer, satisfação, dor e ansiedade. Já a terceira, psicomo-
tora, envolve respostas musculares adquiridas por meio de treino 
e prática.

A teoria de David Ausubel foca a aprendizagem cognitiva e, 
como tal, propõe uma explicação teórica do processo de aprendi-
zagem.

Ausubel baseia-se na premissa de que existe uma estrutura na 
qual organização e integração de aprendizagem se processam. Para 
ele, o fator que mais influencia a aprendizagem é aquilo que o aluno 
já sabe ou o que pode funcionar como ponto de ancoragem para as 
novas ideias.

 
“A aprendizagem significativa, conceito central da teoria de Au-

subel, envolve a interação da nova informação com uma estrutura 
de conhecimento específica, a qual define como conceito subsun-
çor”.

As informações no cérebro humano, segundo Ausubel, se orga-
nizam e formam uma hierarquia conceitual, na qual os elementos 
mais específicos de conhecimento são ligados e assimilados a con-
ceitos mais gerais.

Uma hierarquia de conceitos representativos de experiências 
sensoriais de um indivíduo significa, para ele, uma estrutura cog-
nitiva.

Ausubel considera que a assimilação de conhecimentos ocorre 
sempre que uma nova informação interage com outra existente na 
estrutura cognitiva, mas não com ela como um todo; o processo 
contínuo da aprendizagem significativa acontece apenas com a in-
tegração de conceitos relevantes.

Para contrapor essa teoria, Piaget não considera o progresso 
cognitivo consequência da soma de pequenas aprendizagens pon-
tuais, mas sim um processo de equilibração desses conhecimentos. 
Assim, a aprendizagem seria produzida quando ocorresse um dese-
quilíbrio ou um conflito cognitivo.

No entanto, Piaget não enfatiza o conceito de aprendizagem. 
Sua teoria é de desenvolvimento cognitivo, não de aprendizagem. 
Nesta perspectiva, Piaget considera que só há aprendizagem (au-
mento de conhecimento) quando o esquema de assimilação sofre 
acomodação.

A aprendizagem significativa desenvolvida por Ausubel propõe-
-se a explicar o processo de assimilação que ocorre com a criança na 
construção do conhecimento a partir do seu conhecimento prévio.

1  Texto adaptado BRUINI, E. C. - Aprendizagem Significativa 

Dessa forma, para que ocorra uma aprendizagem significativa 
é necessário: disposição do sujeito para relacionar o conhecimento; 
material a ser assimilado com “potencial significativo”; e existência 
de um conteúdo mínimo na estrutura cognitiva do indivíduo, com 
subsunçores em suficiência para suprir as necessidades relaciona-
das.

Na teoria de Ausubel, o processo de assimilação é fundamental 
para a compreensão do processo de aquisição e organização de sig-
nificados na estrutura cognitiva.

Basta o educador primeiramente sondar o repertório do aluno 
para provocar na criança uma aprendizagem significativa. As assi-
milações podem ser simples, como dosar os ingredientes para fazer 
um bolo e utilizar essa mesma experiência com os conceitos de cál-
culos, grandezas e medidas da matemática.

Com isso, os modos de ensinar desconectados dos alunos po-
dem ser modificados para a articulação de seus conhecimentos, no 
uso de linguagens diferenciadas, significativas, com a finalidade de 
compreender e relacionar os fenômenos estudados.

LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO

Alfabetização
O termo Alfabetização, segundo Soares2, etimologicamente, 

significa: 
Levar à aquisição do alfabeto, ou seja, ensinar a ler e a es-

crever. Assim, a especificidade da Alfabetização é a aquisição do 
código alfabético e ortográfico, através do desenvolvimento das 

habilidades de leitura e de escrita.

Letramento
De acordo com Soares, a palavra letramento é de uso ainda 

recente e significa:
“Letrar é mais que alfabetizar, é ensinar a ler e escrever 

dentro de um contexto onde a escrita e a leitura tenham sentido 
e façam parte da vida do aluno.”

A escola não somente influencia a sociedade, mas também é 
por ela influenciada, ou seja, conjuntos de possíveis causas que es-
tão dentro e no entorno da escola, realmente, afetam o ensino e a 
aprendizagem. Há algumas décadas, a principal causa que apontava 
para a baixa qualidade da alfabetização era o ensino fundamentado 
na Pedagogia Tradicional.

(...só lembrando as características da Pedagogia Tradicio-
nal...: o papel da escola é o de promover uma formação puramente 
moral e intelectual; os conteúdos de ensino são aqueles que foram 
ao longo do tempo acumulados e, nesse momento, são passados 
como verdades absolutas, sem chance de questionamentos ou le-
vantamentos de dúvidas; a metodologia de ensino é a exposição 

2  SOARES, Magda. Letramento e alfabetização: as muitas facetas. Trabalho 
apresentado na 26° Reunião Anual da ANPED, Minas Gerais, 2003. 
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verbal por parte do professor; a relação professor-aluno é marcada 
pelo autoritarismo do primeiro em relação ao segundo; os pressu-
postos da aprendizagem são fundamentados na receptividade dos 
conteúdos e na mecanização de sua recepção.)

Atualmente, entre outros fatores que envolvem um bom en-
sino e aprendizagem, as principais causas estão ligadas à perda da 
especificidade da alfabetização, devido à compreensão equivocada 
de novas perspectivas teóricas e suas metodologias, que foram sur-
gindo em contraposição ao tradicional, e a grande abrangência que 
se tem dado ao termo alfabetização.

Concordando, com Magda Soares, em seu artigo Letramento e 
Alfabetização: as muitas facetas, a expansão do significado de alfa-
betização em direção ao conceito de letramento, levou à perda de 
sua especificidade. [...] no Brasil a discussão do letramento surge 
sempre enraizada no conceito de alfabetização, o que tem levado, 
apesar da diferenciação sempre proposta na produção acadêmica, 
a uma inadequada e inconveniente fusão dos dois processos, com 
prevalência do conceito de letramento, [...] o que tem conduzido a 
certo apagamento da alfabetização que, talvez com algum exagero, 
denomino desinvenção da alfabetização.

Essa fusão dos dois processos, que leva à chamada “desinven-
ção da alfabetização”, aliada à interpretação equivocada das novas 
perspectivas teóricas acarretou na prática a negação de qualquer 
atividade que visasse à aquisição do sistema alfabético e ortográ-
fico, como o ensino das relações entre letras e sons, o desenvol-
vimento da consciência fonológica e o reconhecimento das partes 
menores das palavras, como as sílabas, pois eram vistos como tradi-
cionais. Passou-se a acreditar que o aluno aprenderia o sistema sim-
plesmente pelo contato com a cultura letrada, como se ele pudesse 
aprender sozinho o código, sem ensino explícito e sistemático.

Atualmente, se reconhece a importância de se usar algumas 
práticas da escola tradicional, que são entendidas como as facetas 
da alfabetização segundo Soares, assim como os equívocos de com-
preensão do construtivismo foram percebidos e ajustados e muitos 
aspectos da escola nova tidos como essenciais. Com tudo isso, não 
se pode negar uma prática ou outra, só por ela estar fundamentada 
em uma ou em outra concepção, mas, sim, avaliar quais são as suas 
contribuições e se convêm serem utilizadas para um processo de 
alfabetização significativa.

Dermeval Saviani3, apresenta que aspectos da escola tradicio-
nal são importantes para a educação. Ainda argumenta que uma 
pedagogia comprometida com a qualidade educacional e voltada 
para a transformação social, deve incorporar aspectos positivos e 
relevantes da pedagogia tradicional e da pedagogia nova, de modo 
que o ponto de partida seja a prática social sincrética e o de chega-
da uma prática social transformada.

Assim, se faz necessário resgatar a significação verdadeira da 
alfabetização e delinear corretamente o conceito de letramento, de 
forma que eles não se fundam e nem se confundam, apesar de, 
como já foi dito, necessitarem acontecer de maneira inter-relacio-
nada. Com uma prática educativa que faça uma aliança entre alfa-
betização e letramento, sem perder a especificidade de cada um 

3  SAVIANI, D. Escola e Democracia: teorias da educação, curvatura da vara, 
onze teses sobre a educação política. 40ªed. Campinas: Autores Associados, 

2008.

dos processos, sempre fazendo relação entre conteúdo e prática e 
que, fundamentalmente, tenha por objetivo a melhor formação do 
aluno.

O letramento ganha espaço a partir da constatação de uma 
problemática na educação, pois através de pesquisas, avaliações e 
análises realizadas, chegou- se à conclusão de que nem sempre o 
ato de ler e escrever garante que o indivíduo compreenda o que lê 
e o que escreve. Entretanto, se reconhece que muito mais que isso, 
é realizar uma leitura crítica da realidade, respondendo satisfatoria-
mente as demandas sociais.

Deve-se cuidar para não privilegiar um ou outro processo 
(alfabetização/letramento) e entender que eles são processos 

diferentes, mas, indissociáveis e simultâneos. 

Assim, como descreve Soares: entretanto, o que lamentavel-
mente parece estar ocorrendo atualmente é que a percepção que 
se começa a ter, de que, se as crianças estão sendo, de certa forma, 
letradas na escola, não estão sendo alfabetizadas, parece estar con-
duzindo à solução de um retorno à alfabetização como processo 
autônomo, independente do letramento e anterior a ele. 

Analisando dialeticamente a evolução humana, fica explíci-
to que o homem antes mesmo de aprender à escrita, apreende o 
mundo a sua volta e faz a leitura crítica desse imenso mundo ma-
terial. Por isso, é incorreto dizer que uma pessoa é iletrada, mesmo 
que ela ainda não seja alfabetizada, pois ela desde o princípio da 
vida reflete sobre as coisas. O letramento está intimamente ligado 
às práticas sociais, exigindo do indivíduo, uma visão do contexto 
social em que vive. Isso faz da alfabetização uma prática centrada 
mais na individualidade de cada um e do letramento uma prática 
mais ampla e social.

Nesse sentido, destacamos o papel do professor dentro desse 
processo.  Este profissional deve acreditar e promover a construção 
de pensamento crítico em si próprio e em seus alunos. Assim, o le-
tramento se torna uma forma de entender a si e aos outros, desen-
volvendo a capacidade de questionar com fundamento e discerni-
mento, intervindo no mundo e combatendo situações de opressão. 

Pronto!! Agora que entendemos a diferença entre os dois pro-
cessos... podemos chegar à qualidade, conciliando ambos os pro-
cedimentos e produzindo uma prática reflexiva de aliança entre os 
dois processos.

Partindo das reflexões de Brandão4, sobre a metodologia frei-
riana de se alfabetizar, é possível compreender a importância da 
indissociabilidade e simultaneidade destes dois processos. Em seu 
método de alfabetização, ele propõe que se parta daquilo que é 
concreto e real para o sujeito, tornando a aprendizagem significati-
va, mas utilizando também os mecanismos de alfabetização.

Ele ainda coloca em sua obra Pedagogia da Autonomia, que o 
sujeito quanto mais amplia sua visão de mundo, mais se liberta da 
opressão, ou seja, o sujeito letrado que já possui seus conhecimen-
tos prévios, com um determinado ponto de vista, quando alfabe-
tizado, pode modificar seus pensamentos, ampliando-os de forma 
que passa a refletir criticamente sobre a prática social. Freire acredi-
tava ser fundamental que as pessoas compreendam o seu lugar no 
mundo e sua função social nele.

O professor, portanto, tem um papel muito importante a rea-
lizar, para que esse pensamento crítico se desenvolva em seus alu-
nos. Para Freire... 

4  BRANDÃO, C.R. O que é o método Paulo Freire. São Paulo: Brasiliense, 
2004. 
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“[...] percebe-se, assim, a importância do papel do educador, o 
mérito da paz com que viva a certeza de que faz parte de sua tarefa 
docente não apenas ensinar os conteúdos, mas também ensinar a 
pensar certo.”

É fundamental que o educador esclarecido de uma realidade de 
opressão, não torne o processo de ensino bancário e improdutivo, 
mas uma educação que desvende o mundo material e liberte as 
pessoas da opressão, como defende Freire. Para isso, as práticas 
de alfabetização e letramento são necessárias, cada uma com suas 
especificidades, como explicita Tfouni5:

“Enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita por 
um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os as-
pectos sócio históricos da aquisição de um sistema escrito por uma 
sociedade.” 

Logo, o letramento vai além do ler e escrever, ele tem sua fun-
ção social, enquanto a alfabetização encarrega-se em preparar o in-
divíduo para a leitura e um desenvolvimento maior do letramento 
do sujeito. Nessa perspectiva, alfabetização e letramento se com-
pletam e enriquecem o desenvolvimento do aluno.

Alfabetizar letrando é uma prática necessária nos dias atuais, 
para que se possa atingir a educação de qualidade e produzir um 
ensino, em que os educandos não sejam apenas uma caixa de de-
pósito de conhecimentos, mas que venham a ser seres pensantes e 
transformadores da sociedade.

O papel do educador na formação de indivíduos alfabetiza-
dos e letrados

Numa sociedade letrada, o objetivo do ensino deve ser o de 
aprimorar a competência e melhorar o desempenho linguístico do 
estudante, tendo em vista a integração e a mobilidade sociais dos 
indivíduos, além de colocar o ensino numa perspectiva produtiva.

O ensino da leitura e da escrita deve ser entendido como práti-
ca de um sujeito agindo sobre o mundo para transformá-lo e, para, 
através da sua ação, afirmar a sua liberdade e fugir à alienação.

É através da prática que desenvolvemos nossa capacidade 
linguística. Conhecer diferentes tipos de textos não é, pois, decorar 
regras gramaticais e listas de palavras. 

No rap Estudo Errado, Gabriel, o Pensador, diz com proprieda-
de: “Decorei, copiei, memorizei, mas não entendi. Decoreba: este é 
o método de ensino. Eles me tratam como ameba e assim eu não 
raciocino”.

É lamentável que, no Brasil, a escola, lugar fundamental para 
a pessoa desenvolver sua capacidade de linguagem, continue 
limitando-se, na maioria das vezes, a um ensino mecânico. Na 
perspectiva do letramento, a leitura e a escrita são vistas como 
práticas sociais.

Vargas6 apresenta uma distinção entre ledores e leitores muito 
importante quando se fala de alfabetização e de letramento. Segun-
do a autora,

[...] A estrutura educacional brasileira tem formado mais ledo-
res que leitores. Qual é a diferença entre uns e outros se os dois 
são decodificadores de discursos? A diferença está na qualidade da 

5  TFOUNI, L.V. Letramento e alfabetização. São Paulo, Cortez,1995.
6  VARGAS, Suzana. Leitura: uma aprendizagem de prazer. 4ª ed. Rio de Janeiro: 

José Olympio, 2000.

decodificação, no modo de sentir e de perceber o que está escrito. O 
leitor, diferentemente do ledor, compreende o texto na sua relação 
dialética com o contexto, na sua relação de interação com a forma. 
O leitor adquire através da observação mais detida, da compreen-
são mais eficaz, uma percepção mais crítica do que é lido, isto é, 
chega à política do texto. A compreensão social da leitura dá-se na 
medida dessa percepção. Pois bem, na medida em que ajudo meu 
leitor, meu aluno, a perceber que a leitura é fonte de conhecimento 
e de domínio do real, ajudo-o a perceber o prazer que existe na de-
codificação aprofundada do texto.

O objetivo de se ensinar a ler e escrever deve estar centrado 
em propiciar ao estudante a aquisição da língua portuguesa, de 
maneira que ele possa exprimir-se corretamente, aconselhado pelo 
professor por meio de estímulos à leitura de variados textos, nos 
quais serão verificadas as diferentes variações linguísticas, tornan-
do um poliglota em sua língua, para que, ao dominar o maior nú-
mero de variantes, ele possa ser capaz de interferir socialmente nas 
diversas situações a que for submetido.

A educação, sendo uma prática social, não pode restringir-se a 
ser puramente livresca, teórica, sem compromisso com a realidade 
local e com o mundo em que vivemos. Educar é também, um ato 
político. É preciso resgatar o verdadeiro sentido da educação. De 
acordo com Freire7,

(...) o ato de estudar, enquanto ato curioso do sujeito diante do 
mundo, é expressão da forma de estar sendo dos seres humanos, 
como seres sociais, históricos, seres fazedores, transformadores, 
que não apenas sabem mas sabem que sabem.

Assim, quando os alunos são o sujeito da própria aprendiza-
gem, “seres fazedores, transformadores”, no dizer de Paulo Freire, 
tomam consciência de que sabem e podem transformar o já feito, 
construído. Deixam a passividade e a alienação para se constituírem 
como seres políticos. Como afirma Freire8, 

“O diálogo é fundamental em qualquer prática social. O diálogo 
consiste no respeito aos educandos, não somente enquanto indiví-
duos, mas também enquanto expressões de uma prática social. (...) 
A grande tarefa do sujeito que pensa certo não é transferir, deposi-
tar, oferecer, doar ao outro, tomado como paciente de seu pensar 
a inteligibilidade das coisas, dos fatos, dos conceitos. A tarefa 
coerente do educador que pensa certo é, exercendo como ser 
humano a irrecusável prática de inteligir, desafiar o educando com 
quem se comunica e a quem comunica, produzir sua compreensão 
do que vem sendo comunicado. Não há inteligibilidade que não 
seja comunicação e intercomunicação e que não se funde na 
dialogicidade. O pensar certo por isso é dialógico e não polêmico.”

O aluno não pode ser um simples objeto nas mãos do professor. 
É o que Freire chama de “educação bancária”, isto é, o educando, 
ao receber passivamente os conhecimentos, torna-se um depósito 
do educador. “Ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar as 
possibilidades para sua produção ou a sua construção”.

7  FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. 
São Paulo: Autores Associados, 1989.

8  FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educa-
tiva. São Paulo: Paz e Terra, 1996.




